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SÍNTESE DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

1. Os objetivos processuais definidos para o corrente ano judicial foram, no essencial, 

alcançados, sendo meramente residual (0,5%) o número de processos anteriores a 2012. 

2. A criminalidade participada neste primeiro semestre, em relação ao mesmo período de 

2014/2015, aumentou em 11,95%. 

3. Os crimes mais participados foram os crimes contra o património, situando-se em 

segundo lugar os crimes contra as pessoas. 

4. Destes verificou-se um ligeiro aumento de processos por crimes de abuso sexual de 

menor e um aumento de 28,57% de participações por crimes de violência doméstica. 

5. O número de processos em que foi deduzida acusação correspondeu a 12,53% do total de 

processos findos. 

6. Em 20,24% dos inquéritos onde se logrou obter prova da prática de factos geradores de 

responsabilidade criminal foram utilizadas as formas de processos abreviado e 

sumaríssimo, sendo neste último caso, tal percentagem de 15,11%. 

7. Do total de processos findos, 5,27% foram suspensos provisoriamente. 

8. Em relação a idêntico período do ano anterior foram finalizados mais 27,35% de 

inquéritos criminais. 

9. O número de processos tutelares educativos aumentou significativamente em relação ao 

ano transato. 

10. A análise evolutiva destes elementos sugere a necessidade de criar mecanismos e 

dinâmicas processuais que permitam um maior envolvimento da comunidade – CPCJs, 

escolas, instituições formativas e de ocupação de tempos livres – no apoio aos jovens, 

visando um empenhamento coletivo numa educação responsável para o direito e na 

inserção construtiva dos jovens na sociedade. 
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10. Nas instâncias locais foram proferidas 127 sentenças, sendo a taxa de condenações de 

86,61%. 

11. Realça-se a aplicação de penas de prisão efetivas em caso de crimes por: 

a)  Tráfico de estupefacientes;  

b)  Violência doméstica;  

c)  Furto e condução sob influência do álcool. 

12. Para além da competência exclusiva nos inquéritos criminais e tutelares e na 

representação do Estado em julgamentos criminais e de contra-ordenação, o Ministério 

Público teve ainda intervenção: 

a)  Em 650 processos e atendimentos da área de família e menores; 

b)  Em 233 ações da área civil e comercial; 

c)  Na interlocução com as 15 CPCJs do distrito de Portalegre; 

d)  Nas reuniões de 15 Conselhos Municipais de Segurança sempre que solicitado 

para o efeito; 

e)  Em reuniões com diretores de lares de infância e juventude; 

f)  Em conferências e seminários que tiveram lugar na comarca; 

g)  Na dinamização de ações de formação nas áreas da cibercriminalidade, violência 

doméstica, Gabinete de Recuperação de Ativos. 

 

A Magistrada do Ministério Público Coordenadora 

 

Maria João Lobo 


